Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 7ª Vara Cível
Juíza: Andreia Florêncio Berto
Processo nº 0055498-93.2016.8.19.0203
Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que sustenta a autora, em síntese, ser cliente do réu, na modalidade empresarial; que em setembro/15, foi diagnosticada com câncer de mama, sendo submetida a uma mastectomia total direita; que em novembro, foi constatada a presença de dois nódulos; que os nódulos representavam um novo câncer; que foi informada que o tratamento à base de quimioterapia teria como efeito colateral a falência ovariana prematura, com risco de ficar estéril; que sua médica explicou que, em casos parecidos com o seu, para quem ainda não tenha formado família, faz-se necessário o procedimento de congelamento de óvulos antes do início do tratamento; que tal procedimento é parte integrante do tratamento oncológico; que foi informada pelo réu que a indicação médica não é coberta pelo rol de procedimentos obrigatórios da ANS; que o tipo de biópsia também não era coberto pelo réu; que não teve possibilidade de começar o tratamento de congelamento dos óvulos, eis que gastaria R$ 11.400,00 em procedimento médico e de R$ 5.500,00 a R$ 8.800,00 em medicamentos; que o réu informou que não cobriria a integralidade da biópsia, reembolsando o valor de R$ 1.544,60 do R$ 5.000,00 gasto; que entrou em contato novamente com o réu para a realização do congelamento de óvulos, o que foi novamente negado; que sua biópsia está marcada para 22/12/2016 e necessita iniciar o tratamento de coleta e congelamento de óvulos antes do início da quimioterapia. Pretende, em antecipação de tutela, o custeio de todas as despesas médico-hospitalares com seu tratamento oncológico, especialmente: (i) a biópsia, que está agendada para se realizar no próximo dia 22/12/16, no Hospital Quinta D'Or; (ii) o procedimento de congelamento de óvulos, a ser realizado na clínica Origen Medicina Reprodutiva. Pugna, no mérito: 1) por indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00; 2) pelo pagamento de indenização por danos materiais, reembolsando, com juros e correção monetária, tudo que tiver sido gasto com o custeio de tratamento oncológico, em valor a ser definido em fase de liquidação de sentença; 3) pela declaração de nulidade da(s) cláusula(s) contratual (ais) que negam o direito à cobertura dos procedimentos médicos necessários ao tratamento oncológico, especialmente a biópsia e o congelamento de óvulos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 43/83. A fls. 87, decisão que deferiu parcialmente a antecipação de tutela e determinou que o réu autorizasse e custeasse a biópsia agendada para o dia 22/12/16, tendo indeferido o pleito com relação ao procedimento de congelamento de óvulos, ante a ausência do requisito da verossimilhança. A fls. 101/102, decisão proferida pela instância revisora em sede de agravo de instrumento que concedeu, liminarmente, a antecipação dos efeitos da tutela recursal também para o congelamento de óvulos. Contestação a fls. 108/117, acompanhada dos documentos de fls. 118/148, em que sustenta o réu, em síntese, não haver previsão do procedimento de congelamento de óvulos no rol da ANS, não sendo obrigatória a cobertura; que não houve qualquer ilicitude na negativa; que é altamente prejudicial e oneroso o desembolso de quantia cuja cobertura foi expressamente excluída pela apólice. Pugna pela improcedência dos pedidos. Manifestação da autora sobre a contestação a fls. 152/167. A fls. 179/186, acórdão proferido no agravo de instrumento, mantendo-se a decisão liminar. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 355, I do NCPC, eis que as partes não pugnaram pela produção de prova. A autora não informou qual documento ainda pretendia trazer aos autos e também não o trouxe. Parcial razão assiste à autora. A matéria já foi submetida à instância revisora, conforme acórdão de fls. 179/186, em que decidiu a eminente Desembargadora Relatora, Dra. MARIA LUIZA DE FREITAS CARVALHO, ter a autora o direito ao procedimento de congelamento dos óvulos em razão de não ser o rol da ANS taxativo e ser a possível infertilidade da autora o desdobramento da grave doença que a acomete. Destaca-se do voto da relatora: ´Ao que se extrai da análise dos autos, a ora agravante foi diagnosticada com câncer de mama em setembro de 2015, submetendo-se a mastectomia em outubro do mesmo ano. No mês seguinte, sofreu novo diagnóstico de câncer, necessitando de biópsia para aferir o estágio dos tumores e definir qual droga quimioterápica adequada ao combate da doença. Recebeu, ainda, a informação de que o efeito colateral da quimioterapia é a falência ovariana prematura, seguida de amenorreia. Por haver risco de ficar estéril, foi orientada quanto à possibilidade de congelamento dos óvulos, procedimento que afirma durar em média 3 semanas e que deve ser realizado antes do início da quimioterapia. Em juízo de cognição sumária, tem-se que a paciente comprovou ser titular do plano de saúde (fl. 59), adimplente com a mensalidade do plano (fls. 52/53), assim como o diagnóstico de grave doença (fl. 62), com tratamento quimioterápico iminente e indispensável à sua recuperação, tendo sido indicado pelo médico oncologista o congelamento dos óvulos para preservação de sua fertilidade (fls. 61/63). Na situação em que se encontra a agravante, a cobertura aparenta ser obrigatória, uma vez que o tratamento oncológico/quimioterápico - como incontroverso - conta com previsão contratual, exsurgindo a criopreservação dos óvulos como medidanecessária para prevenir possível sequela da doença e assegurar a fertilidade da ora agravante, conforme laudo do médico assistente, a atrair a incidência do disposto nos arts. 35-C, I e III, e art.35-F da lei nº 9.656/96, compreendida a assistência à saúde como as ações necessárias à prevenção da doença (e seus efeitos, portanto) e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde da paciente (...)´. E prossegue a ilustre Desembargadora: ´Vale ressaltar que o fato de o procedimento não constar do rol da ANS não significa, por si só, que a sua prestação não possa ser exigida pelo segurado, visto que o referido rol é meramente exemplificativo e a negativa de cobertura do procedimento médico cuja doença é prevista no contrato implicaria a adoção de interpretação menos favorável ao consumidor, conforme assente na jurisprudência, ilustrada no julgado a seguir ementado: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. DOENÇA PREVISTA NO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO MORAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE POR SI SÓ PARA A MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 283 DO STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 182/STJ. 1. Não é cabível a negativa de tratamento indicado pelo profissional de saúde como necessário à saúde e à cura de doença efetivamente coberta pelo contrato de plano de saúde. 2. O fato de eventual tratamento médico não constar do rol de procedimentos da ANS não significa, per se, que a sua prestação não possa ser exigida pelo segurado, pois, tratando-se de rol exemplificativo, a negativa de cobertura do procedimento médico cuja doença é prevista no contrato firmado implicaria a adoção de interpretação menos favorável ao consumidor. 3. É inviável agravo regimental que deixa de impugnar fundamento da decisão recorrida por si só suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula n. 283 do STF. 4. ´É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada´ (Súmula n. 182 do STJ). 5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido. (AgRg no AREsp 708.082/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016) Registra-se que esta Corte já apreciou hipótese semelhante, ocasião em que, também em sede de cognição sumária, entendeu que a operadora de plano de saúde tem o dever de custear o procedimento de coleta e congelamento dos óvulos em razão do risco de infertilidade após o tratamento quimioterápico de paciente acometido de câncer, salientando que a recusa a essa cobertura fere a justa expectativa da autora, restringindo-lhe direitos inerentes à natureza do contrato, conforme art. 51, § 1º, inciso II do Código de Defesa do Consumidor. Confira-se: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PELO RITO ORDINÁRIO. DECISÃO QUE DETERMINOU A AGRAVANTE PARA DAR CUMPRIMENTO INTEGRAL DA TUTELA ANTERIORMENTE DEFERIDA NO PLANTÃO JUDICIÁRIO, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS A CONTAR DA SUA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE MULTA ÚNICA NO VALOR DE R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) E DE SEQUETRO DO DINHEIRO NAS CONTAS DA RÉ, NECESSÁRIO PARA VIABILIZAR O TRATAMENTO DA AUTORA. AUTORA PORTADORA DO LINFOMA DE HODGKIN. MEDIDA PREVENTIVA DE COLETA E CONGELAMENTO DE ÓVULOS PARA GARANTIA DA FERTILIDADE DA AUTORA, DIANTE DA POSSIBILIDADE DE FICAR INFÉRTIL, APÓS O TRATAMENTO DE QUIMIOTERAPIA. PRESENTES OS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 273 DO CPC. DECISÃO QUE NÃO SE MOSTRA TERATOLÓGICA, CONTRÁRIA À LEI OU À PROVA DOS AUTOS. SÚMULA N.º 59 DESTE TRIBUNAL. MULTA ARBITRADA QUE NÃO SE MOSTRA EXCESSIVA E TEM POR OBJETIVO INIBIR O DESCUMPRIMENTO DO COMANDO JUDICIAL, CONFERINDO MAIOR EFETIVIDADE AO PROCESSO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. (0057944-33.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Des(a). JOÃO BATISTA DAMASCENO - Julgamento: 19/10/2015 - VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR) Da leitura do inteiro teor do julgado, extrai-se: ´O art. 35-C, inciso III, da Lei n.º 9.656/1998 que impõe às operadoras de plano de saúde, o dever de oferecer a seus atuais e futuros consumidores cobertura quanto ao planejamento familiar, que consoante a Resolução n.º 338/2013 da ANS significa ´um conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal´. Da norma se infere a obrigatoriedade da cobertura do tratamento pelo plano de saúde, visto que a infertilidade decorre da doença de que padece a parte autora, sendo que a recusa a essa cobertura fere a justa expectativa da autora, restringindo-lhe direitos inerentes à natureza do contrato conforme art. 51, § 1º, inciso II do Código de Defesa do Consumidor, em violação aos princípios da boa-fé objetiva e da função social dos contratos. Cumpre ainda assinalar que a seguradora não demonstrou a existência de expressa exclusão contratual de cobertura do referido procedimento, o que prejudica a análise da Resolução Normativa nº 387, de 28/10/2015´. Concluiu a eminente julgadora, portanto, que a negativa da cobertura dos procedimentos solicitados não se reveste de legalidade, o que dá ensejo ao parcial acolhimento dos pedidos. Os danos morais não restaram configurados na hipótese, posto não ter havido qualquer lesão à honra, à dignidade ou à imagem da autora. A autora não comprovou, outrossim, qualquer gasto realizado no curso do feito a ensejar o acolhimento do pedido de reembolso. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos, torno definitiva a tutela deferida a fls. 87 e condeno o réu a custear o tratamento da autora quanto à realização de biópsia e de congelamento de óvulos. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, com fundamento no art. 85 do NCPC. Transitada em julgado e nada requerendo as partes no prazo de 05 dias, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
